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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01 —PL
01-0362/1999PROJETO DE LEI

Dispõe sobre autorização
ou permissão de anúncios
luminosos em terrenos e
praças públicos da
municipalidade e dá outras
providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Artigo 1° O Poder Executivo poderá autorizar ou
permitir o uso de terrenos e praças públicos para a exploração de
propaganda por particulares, através de anúncios luminosos, sem
quaisquer encargos para os cofres públicos e desde que traga vantagens
para a municipalidade.

4 .3E.ÇÂO DE REVISÃO

* 05 AGO 1999 *
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Artigo 20 As autorizações ou permissões dependerão
sempre da realização de prévio procedimento licitatório, onde serão
analisadas as vantagens oferecidas, a conveniência, bem como os
benefícios trazidos à população, que deverão ter como meta prioritária, a
conservação e limpeza das praças e terrenos públicos, e o uso dos
mesmos para espetáculos culturais de música e de dança.

Parágrafo único	 Os espetáculos culturais deverão ocorrer
pelo menos três vezes ao ano.

Artigo 3° Os anúncios luminosos deverão atender à
legislação existente sobre a matéria, devendo oferecer segurança ao
público, ser mantido em bom estado de conservação no que tange ao
aspecto visual, estabilidade e resistência dos materiais, sob pena de
revogação da autorização ou permissão.

Artigo 4° As autorizações e permissões deverão ser
concedidas por prazo certo, fixado no edital e, no caso de não serem
renovadas, os terrenos e praças deverão ser devolvidos à Municipalidade,
inteiramente limpos e despidos do material de propaganda, neles afixado.

Artigo 5°	 O Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de noventa (90) dias, a contar da data de sua publicação.
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Artigo 6° As despesas com a presente lei, correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

Artigo 7°	 Esta lei entrará em vigor, na data de sua
publicação revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões, agosto de 1.999



Folha n o
_do proa.

n o 	

_C&
ADELINA CICONB

Reg. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ATM

•

JUSTIFICATIVA

É de suma importância que o Executivo se preocupe com o lazer e a
cultura da cidade de São Paulo, Mormente, numa capital grande, de
população heterogênea, onde o povo de renda baixa e média não tem
entretenimento.
Ademais, as praças de nossa cidade estão inteiramente abandonadas,
entregues a marginais, funcionando,' ainda, como verdadeiros depósitos
de lixo.
O incentivo para que determinadas empresas particulares explorem os
terrenos e praças públicas com o intuito de promover espetáculos
culturais, onde toda a população será beneficiada, com o encontro de
jovens, moços e velhos deve merecer todo o apoio do Executivo.
De se salientar que essa pratica é comum nos países civilizados da
Europa e América, podendo-se afirmar que em Quebec - Canadá, Praga,
Berlim, Viena e outras, as praças àficas são semanalmente utilizadas
para espetáculos de música e dança' e contam com a presença maciça de
toda população da cidade.
A referida matéria encontra amparo legal nos artigos 13, I; 37, "caput" e
195 da Lei Orgânica do Município, tratando-se, pois, de proposição de
relevante interesse social.
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Papel para informação, rubricado como folha na 	 01.; 

•
362	 99	 09	 08	 99

do processo rig 	  de 19

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

gr...90-5/99 7 Lei L12.115/96.-t
Em 09-08-99 - • 

r

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador

RUBENS CALVO:

Para'se manifestar sobre o PL 905/93 e a Lei 12.115/96,

que tratam de mataria similar a do presente projeto.

17/081/99

_

• ,ARMANDOMELLAONE
. Presidente

.	 4

RUBENS CALVO:

Nos termos do despacho d'c. Sr. Presidente..

118.08.99---,.....___„--	 .
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Ante à mnifestação do autor, à D r., COmissão de Constituição

e Justiça para emissão de parecer.
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  na 	
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PL 362/99	 23/8/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo, que

visa permitir ao Executivo autorizar ou permitir o uso de terrenos e praças

públicas, mediante prévio procedimento licitatório, para a exploração de

propaganda por particulares, através de anúncios luminosos, sem quaisquer

encargos para os cofres públicos e desde que com vantagens para a

municipalidade, como a conservação e limpeza das praças e terrenos

públicos e o uso destes para espetáculos culturais de música e de dança.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

O uso dos bens municipais por terceiros pode ser feito mediante concessão,

permissão ou autorização, de acordo com o art. 114, da Lei Orgânica. A

concessão depende de lei de iniciativa do Executivo (art. 37, parágrafo 2°,

IV). A permissão e autorização formalizam-se, respectivamente, através de

decreto e portaria, atos unilaterais, discricionários e precários do Prefeito,

através dos, quais a Administração faculta ao particular a utilização individual

de determinado bem público nas condições por ele fixadas.

Ao Prefeito compete a administração dos bens municipais (art. 111, LOM),

tais como terrenos e praças públicas da cidade, o que compreende a

faculdade de utilizar tais bens segundo sua natureza e destinação,

guardando-os e melhorando-os, no interesse municipal (José Nilo de Castro,

in "Direito Municipal Positivo", 2a ed., Ed. Del Rey, pág. 159).

Dessa forma, também cabe ao Chefe do Executivo o exame da conveniência

e oportunidade de permitir ou autorizar o /uso de um bem público, expedindo,

dentro dos critérios postos na Lei Orgânica, o decreto ou portaria

correspondente.

A lei, de autoria do Legislativo, que obriga o Executivo a autorizar ou permitir

o uso de bem público, dentro de determinados critérios e para finalidade

específica, impede a avaliação do Prefeito quanto à conveniência de tal

Mfg/mp10362-9
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52'aio Melo de C. Giannini
(Asse-tp-dr Técnico Supervisor)

Encaminhe-se, em V/

Roberto TrYbli/Presidente da CCJ
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procedimento, esvaziando o comando inserto no supra referido art. 111, da

LOM.

Salientamos que o fato do artigo 1° da proposta tão-somente permitir ao Sr.

Prefeito a adoção das medidas que disciplina, não é suficiente para retirar da

proposta o vício apontado. De fato, a propositura configura, dessa forma,

uma lei autorizativa imprópria, autorização por lei que o Legislativo concede

ao Executivo sem que este a tenha pedido, ou ainda em matéria na qual esta

é desnecessária, no intuito de burlar restrições relativas à iniciativa do

processo legislativo. Viola, nesse passo,

de atribuições privativas do Executivo e

a repartição constitucional e legal

do Legislativo, ferindo o principio

constitucional da independência e harmonia entre os poderes, como já

decidiu a Comissão de Constituição e Justiça no parecer n. 2/93, em questão

de ordem levantada pelo Vereador Arnaldo Madeira (DOM, 16/3/93).

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

4,pkitaie.	 Qt. Cl_ 
arcella F. Gi aglia (A sessor 	 Marilena . Andreoli (Assessor

reA- (
Técnico Legislativo — Juri)	 Técnico egislativo Chefe)

De acordo para emissão de relatório
lem,L5-149
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PARECER ;,. 1. 6-1134/1999PARECER ;2' 6-1134/1999	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 362/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo, que

visa permitir ao Executivo autorizar ou permitir o uso de terrenos e praças

públicas, mediante prévio procedimento licitatório, para a exploração de

propaganda por particulares, através de anúncios luminosos, sem quaisquer

encargos para os cofres públicos e desde que com vantagens para a

municipalidade, como a conservação e limpeza das praças e terrenos

públicos e o uso destes para espetáculos culturais de música e de dança.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

O uso dos bens municipais por terceiros pode ser feito mediante concessão,

permissão ou autorização, de acordo com o art. 114, da Lei Orgânica. A

concessão depende de lei de iniciativa do Executivo (art. 37, parágrafo 2°,

IV). A permissão e autorização formalizam-se, respectivamente, através de

decreto e portaria, atos unilaterais, discricionários e precários do Prefeito,

através dos quais a Administração faculta ao particular a utilização individual

de determinado bem público nas condições por ele fixadas.

Ao Prefeito compete a administração,/ dos bens municipais (art. 111, LOM),

tais como terrenos e praças públicas da cidade, o que compreende a

faculdade de utilizar tais bens segundo sua natureza e destinação,

guardando-os e melhorando-os, no interesse municipal (José Nilo de Castro,

in "Direito Municipal Positivo", 28 ed., Ed. Dei Rey, pág. 159).

Dessa forma, também cabe ao Chefe do Executivo o exame da conveniência

e oportunidade de permitir ou autorizar o uso de um bem público, expedindo,

dentro dos critérios postos na Lei Orgânica, o decreto ou portaria

correspondente.

A lei, de autoria do Legislativo, que obriga o Executivo a autorizar ou permitir

o uso de bem público, dentro de determinados critérios e para finalidade

Mfg1p10362-9
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específica, impede a avaliação do Prefeito quanto à conveniência de tal

procedimento, esvaziando o comando inserto no supra referido art. 111, da

LOM.

Salientamos que o fato do artigo 10 da proposta tão-somente permitir ao Sr.

Prefeito a adoção das medidas que disciplina, não é suficiente para retirar da

proposta o vício apontado. De fato, a propositura configura, dessa forma,

uma lei autorizativa imprópria, autorização por lei que o Legislativo concede

ao Executivo sem que este a tenha pedido, ou ainda em matéria na qual esta

é desnecessária, no intuito de burlar restrições relativas à iniciativa do

processo legislativo. Viola, nesse passo, a repartição constitucional e legal

de atribuições privativas do Executivo e do Legislativo, ferindo o principio

constitucional da independência e harmonia entre os poderes, como já

decidiu a Comissão de Constituição e Justiça no parecer n. 2193, em questão

de ordem levantada pelo Vereador Arnaldo Madeira (DOM, 16/3/93).

Pelo exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.ilSala da Comissão de nstituição e Justiça, em (A leirre9

•
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CREUSA LEONIDA ZACARIAS ALVES

Encarregada de Setor

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

11 — REC
11-0080/1999

RECORRO, na forma regimental, do Parecer de n..*
1134/99 que opinou pela ILEGALIDADE ,emitido pela Comissão de
Constituição e Justiça, no PL. 362/99 de minha autoria, pelas razões que no
momento oportuno, irei expor.

SALA DAS SESSÕES ,em 06 de outubro de 1999

RUBENSY CALVO
VEREADOR
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SEGUEM juntado(s) nesta data documento(s) mbnoado(s)

sob n° 	 e folha de informação sob n°

./(1,-  26 L2.2i£LaL______-	 I---- -- .....—
Adelina Cieone
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 fis.

Arquivo em  )02 - 002 - 
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• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal pa g a Mio/maça°. tubricado como folha na 	

psocosso no 	 36 2. 19q9 	 )-4	 .0À 	 (a) 	
Adelina Cicone

Assistente Parlarnentar

Registro 100.406.

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).
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Assessor Tec. egislat. Chefe 	 .
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, que providencie a volta
da tramitação dos projetos abaixo mencioriados de minha autoria, arquivado
ao término da legislatura do mesmo:

I Douta Mesa, na forma regimental, que providencie a volta 	 !
los projetos abaixo mencioriados de minha autoria, arquivado
egislatura do mesmo:	 ;

;

CÂMARA MUNICIPAL DÊ851»751=19
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• PL n° 363/99/ 	PL n° 649/99 ''

	

t.	 ,

Gabinete Vereador Rubens CalvoGabinete Vereador Rubens Calvo

--1	
i

12	 *	 REQUERIMENTO N° ';'"-:, : ._'.Ds. , .REQUERIMENTO N° 13 - S
3 -- .I. 5 6 .1 E O O 2

•

PL n° 252/98
PL n° 266/98 /
PL n° 189/99 7/
PL n° 290/991
PL n° 360/99/
PL n° 361/99/,
PL n° 362/99/

/

•

Sala das Sessões,

PL 363/99/
PL 368/99
PL 388/99/
PL n° 411/99V
PL n° 548/99
PL n°607/99/'
PL n° 623/99

Junho de 2002.

PL n° 368/99	 PÉ n° 019/00 V	 #
7	 PL n° 388/99/ 	PL n° 070/00	 ;

PL n° 649/99
n° 019/00 V

PL 070/00
PL n° 073/00 /.

Rubehs C15
Vereador

Líder do PSB
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S.NO C
Assessor T(

'pASDELMAN I
Legisl. Chefe

A .T.M.

24.c>2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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do processo ri* "'" C 2 	 • de/7 (3 O:4-/ 242C:2" (a) 	 	,../~."--Let

sessz nona-1mb rimaireA
Assistente Pildo:~ ar -ri wo.70:

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Solicito desarquivar os projetos solicitados no RDS 1561/02.

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

\
Conforme o solicitado pelo AOS )3 - /6-6/
segue o presente expediente para volta à tramitaçd

1l
DT. 94, em

/5	 á , 2-.e:7cD 2 _

001 I I 1111~

. r-rrr. PP" M •	
.
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Segue(m) juntado(s), nesta
dat3, doçurro(s) e telha de
informzn5:, rreados sob5n°
Em enr--1	 /	
Ass: 	
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1

Ev—a-iPodolski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453
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do processo n.°01 	3 C-2-   de-H 	 /  ( 	 (a) 

Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

Eva Podoiski 
Assistente Parlarnerttat 

RF. 100.453 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Ângelo Bor Andreoni 
Subsecretária d4 Poio Legislativo 

SGP 

ITUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL-SGP-33 1 
Requisitado em ___) 3  - ()  ‘, . 2C,C) e2--  

Arquivado novamente em  / (--( -- 0(• E-C,  <E> s--  1 
Com 	 / r- 	fls. 1 i 
O.• Funzr.?' 

RF 100.702 
SGP-33 



Seguef m3 Juntado(s), nesta data, 
decumento(s) rublicodo(s) sob 

O  j‘ 	e fOiha intcxmaçõo 
sob n° 	 o  

orara....ormoroorba rmalp 

 

- 
c2.cz.S .1c_N - 1) \ 

El ete 	ilvério 
RE 11.383 .813P.33 



DEFERIDO 

09 M 1 p 1 3 

dti 
" 

ordrAit , 
El ete •• .4 es Siivério 
RF 11.393 • SGP-33 

Sala das Sessões, 08 de maio de 20 3 

Vereador Ricardo Nunes 
Líder do PMDB 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00593/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2 0, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das propbsigões elencadas a seguir, todos de autoria do 
Vereador Rubens CALVO (PMDB): 

PL 232/07 	• PL 229/07 PL 212/07 	• PL 202/07 'v''''''' PL 560/06 
PL 417/06 PL 265/06 	• PL 264/06 	. PL 263/06 ''"'" PL 236/06 
PL 258/04 	• PL 253/04 	''-'-''''; PL 029/04 	T''' s'-'  PL 027/04 	• PL 026/04 • 
PL 025/04 ? `"°-1" PL 906/03 '' -'''''''l PL 830/03 it-é--,  PL 712/03 	• PL 711/03 •• 

... 709/03 	• PL 623/03 PL 602/03 	e  PL 588/03 • PL 555/03 • 
• PL 549/03 '''-----,) PL 474/03 PL 455/03 R. PL 411/03 ',,,.,'-- PL 045/03 . 

PR 033/03 ,•-' PR 008/03 	• PL 751/02 ‘ ' • '` ' ' r."' PL 712/02 	• PL 654/02;- 

PL 653/02 	• PL 555/02 vi--i'l -PL 535/02' 	"'"-- PL 502/02 	G PL 431/02 a 

PL 428/02 “--L(rç' ,- PL 400/02 	o PL 329/02 "I'l-'' .  PL 318/02 Q-'---, ' PR 029/02 ''-' 
PR 020/02 ''".-‘i PR 019/02 e " ''''''''. PR 018/02 ‘34'-  PLO 012/02 a PL 011/02 
PL 001/02 ut--- PL 678/01 '"''"' PL 671/01 -c- PL 666/01ç ,''''' PL 636/01'''- --S 

PL 590/01 "'''`A  PL 451/01 PL 446/01 PL 439/01 	• PL 336/01 	' 

PL 272/01 PL 152/01 PL 085/01 PLO 016/01 PL 303/00 • 	0 
PL 146/00 PL 118/00 PL 073/00 PL 070/00 PL 019/00 	'.)-5  

PL 018/00 PR 004/00 PL 649/99 • PL 647/99 PL 623/99 • 	9! 

PL 607/99 	e PL 551/99 e PL 548/99 4. " PL 542/99 PL 411/99 à, 
PL 388/99 	•• PL 368/99 	• PL 364/99 • PL 363/99 . PL 362/99 • 

PL 361/99 PL 360/99 	• PL 311/99 PL 300/99 PL 298/99 

PL 290/99 	• PL 282/99 PL 279/99 PL 277/99 • PL 259/99 

40_ 256/99 PL 251/99 PL 245/99 PL 215/99 PL 189/99 • c.,., 
PL 174/99 PL 171/99 PL 169/99 PL 168/99 PL 135/99 	a: 

bP, 
PL 131/99 PL 421/98 PL 266/98 	• PL 254/98 PL 253/98 • 	, 

PL 252/98 	• PL 205/95 PL 630/94 PL 408/94 PL 407/94 • 	Ê 

PL 278/94 PL 129/94 	1 PL 098/94 PL 097/94 PL 066/94 

PL 058/94 PL 014/94 PLO 005/94 PL 917/93 PL 905/93 

PL 904/93 PL 890/93 PL 878/93 PL 843/93 PL 821/93 

PL 801/93 PL 789/93, PL 777/93 PL 696/93 PL 669/93 

PL 668/93 PL 646/93 PL 609/93 PL 562/93 PL 513/93 

PL 504/93 PL 436/93 PL 380/93 PL 284/93 PL 226/93 

PL 222/93 PL 185/93 PL 184/93 PL 183/93 	":pL-7114793 

PL 113/93 PL 112/93 PL 066/93 PL 048/93 	';'°--P10 ,906/93 



;;;.. 

do processo n° 

Encaminho o presente requerimento para o desar ivamento da -propositura 
indicada no RDS 13-0593/2013. 

0/05/2013 

OS ROBERTO DA 
Supervisor Subs to da Equipe de Controle o Pro esso Legislativo 

SGP.22 

, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

'1— 34-2   deft??Y 	6 ,  
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

. (a) 

	 ri2t .,4 ÁS 	 
Ellete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 -1543P-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0593/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	 ANÇA SILVA 
Supervis a da Eq se de Arquivo Geral 

P.33 

RECEBIDO EM SGP -22 

r  Pá St°  a Cicone 

ASSISierIC .triamentar 

Itegistro s00.406 

• 

• 



Segue(m) lunta o(s), nesta c:. 

doct iterVs) r.ubr5c$do(s) sob nls 
• / 	

• 

	

a 	e fo, 	
IntOrill$00 

• 

Ed;à2dr 'O tçarrs ■ ne 
0.1•■•••~e~.~elrlié  

écni Adrnin:stratIvo 
RF 11..25 - SGP.2 1  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
do processo n° 01-0362 de 1999, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

02101/2017 (a) 

  

  

Ed 	o Akamine 
RF 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduardo A amine 
RF 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Requisitado em 	  
SUPERVISÃO DE/rnIp§GERAL 

ArquIvg,dp7novamente em 	71 ,0  
Com 	o folhas. 

Lucas Menu 	r ves Soto 
Técnico Admini trativo 

RF 112.34 

• 
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